
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO n° 038/2024 

CHAMAMENTOPÚBLICO N.º 003/2024 
PROCESSON.º021/2024 

 
CONTRATODEPRESTAÇÃODESERVIÇOS
DELEILOEIRO(A)PARAEVENTUALREALI
ZAÇÃODELEILÃODEBENSMÓVEISINSER
VÍVEIS,,QUEENTRESICELEBRAMOMUNI
CÍPIODE BOM CONSELHO-PE EO 
LEILOEIRO LUCIANO RESENDE 
RODRIGUES (LANCE CERTO LEILÕES). 

 
OMUNICÍPIODEBOM CONSELHO-PEatravésdaPREFEITURAMUNICIPAL 
,ESTADODEPERNAMBUCO,pessoajurídicadedireitopúblico,inscritanoCNPJsobonº11.
285.954/0001-04localizadanaRua Vidal de Negreiros, Nº43,CidadedeBom Conselho, 
Estado de PE, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Sr. JOÃO LUCAS DA SILVA 
CAVALCANTE, brasileiro, solteiro, domiciliado nesta cidade, inscrito no CIC/MF sob 
o Nº 703.852.024-58 portador da cédula de Identidade Nº 9599574 
SDS/PE,doravantedenominadoCONTRATANTE,edooutrolado,Luciano Resende 
Rodrigues, Brasileiro , inscrito(a) na Junta Comercial do Estado de Pernambuco sob o 
n° 34/1998, portador da carteira de identidade sob o n° 4.073.906 , órgão expedidor SSP 
UF PE, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o n° 495.855.174-34 com endereço comercial a 
Av. República do Líbano, nº 251 sala 811 Torre C, Empresarial Rio Mar Trade Center – 
Pina – Recife/PE, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, e por ele foi 
dito que assina o presente Contrato paraPRESTAÇÃODESERVIÇOSDELEILOEIRO 
para FUTURAEEVENTUALREALIZAÇÃO  DE  LEILÕES  DE  BENS  MÓVEIS  
INSERVÍVEIS,  
BENSAUTOMOTIVOS,oriundodeprocedimentolicitatório,Chamamento Público N.º 
003/2024- Processo N.º 021/2024 pelo presenteinstrumento avençam um contrato de 
Prestação de Serviços de Leiloeiro Oficial, que seregerápelas seguintes cláusulas 
econdições,nos termos daLei 14.133/2021. 

 
I –DAFUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O presente contrato de credenciamento é oriundo do processo administrativo 

n°003/2024 em decorrência do Edital de Credenciamento de Leiloeiros 
Oficiaisn°021/2024, publicado em 31/10/2024 e encontra-se fundamentado nos 
termos do art.31, §1º c/c art. 79, I, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, 
regulamentada no âmbitodeste município por Decreto Municipal e encontra-seem 
conformidade com o art. 37,da CRF/88 e Decreto-Lei n° 21.891/1932, que 
regulamenta a profissão deleiloeiro(a)eart.12, incisoII, alínea“A” e “B da Instrução 
Normativa do DNRC nº113/2010, quedispõe sobre a concessão de matrícula, seu 
cancelamento e fiscaliza a profissão deleiloeiro(a). 
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II –DOOBJETO 
 

2.1.      Constitui objeto do presente contrato, a serviços de leiloeiro(a), para 
realizaçãode leilão de bens móveis inservíveis do Município de Bom Conselho , 
observadas as condições estipuladas na legislação que rege amatériaesegundo os 
critérios do edital e destecontrato. 

 
III –DAFORMADEEXECUÇÃO 
3.1. A prestação de serviços visa regulamentar o leilão de bens móveis 
inservíveis,automotivose/ou bens imóveis doMunicípio deBom Conselho; 
3.2. AdefiniçãodavendadobemmóveléatoexclusivodoMunicípiodeBom Conselho, que 
inclusive, se assim o convir, pode optar por não realizarnenhum procedimento de venda 
dos seus bens, ficando a seu exclusivo critério, casooptepela venda, adefinição do 
momentoe da formaqueseráprocessadaavenda. 
3.3. Aausênciaderealizaçãodevendadebempúblico,duranteavigênciadestecontrato, não 
gera responsabilização por parte do Município em indenizar ou ressarcir 
ocontratado/leiloeiro(a)poreventuaisdispêndiosfinanceiros.Conformeexpostoanteriorme
nte,acelebraçãodestecontratovisaapenasregulamentarumaeventualrealização de leilão 
público para venda de bem móvel, com a definição da forma e dasnormasaserem 
observadas para aexecução do serviço. 

 
IV -DOLOCALEDASCONDIÇÕESDEEXECUÇÃODOSSERVIÇOS 
4.1.OobjetodestecontratodeveráserexecutadonoMunicípiodeBom Conselho , correndo 
por conta do CONTRATADO, todas as 
despesasrelativasaencargostrabalhistas,previdenciários,transportesdepessoaleequipeequa
isqueroutras decorrentes daexecuçãodo objeto do presente ajuste. 

 
V -DATAXADECOMISSÃODO LEILOEIRO(A)EDESPESASCOMOLEILÃO 

 
5.1. O contratado obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, recebendo, 
atítulo de comissão, a taxa de 5% (cinco por cento) sobre o valor das vendas 
realizadas,bem como despesas do leilão, conforme Instrução Normativa do DNRC 
nº113/2010, art.12, inciso II, alínea “A” e “B” respectivamente, a ser pago pelo 
comprador no ato daarrematação, não cabendo ao Município a responsabilidade pela 
cobrança da comissãode venda pelo comprador, nem pelos valores despendidos pelo 
Leiloeiro Oficial pararecebê-la. 
5.2. Os pagamentos relativos aos bens arrematados deverão ser realizados na conta do 
municipio:  

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
AGÊNCIA: 3547 
CONTA: 00071008-5 

CNPJ 11.285.954/0001-04 
5.3. Não será devido ao CONTRATADO nenhum outro pagamento além da 
comissãoreferidaeas despesas doleilão, previstanestacláusulaterceira. 
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VI -DOSPROCEDIMENTOSPARAOLEILÃOEDAAUTORIZAÇAODEVENDA 
6.1. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, não 
sendode responsabilidade o leiloeiro(a) ou do Município de Bom Conselho, quaisquer 
consertos,reparos, desmonte ou mesmo providências com a retirada ou transporte do 
materialarrematado. 

6.2. Os bens serão vendidos somente à vista nas condições fixadas no regulamento 
doleilão, devendo ser observadas as condições para garantia e pagamento previstas 
nacláusulasétima destecontrato. 
6.3. A definição dos contratados para realização do Leilão será em conformidade com 
aordem de classificação obtida no credenciamento pela ordem cronológica do número 
doprotocoloda proposta. 
6.4. O contratado/leiloeiro(a) poderá solicitar a sua dispensa de participação, desde 
quecomprovecasofortuitooudeforçamaiorqueoimpeçadarealizaçãodoLeilãodesignado, 
hipótese em que será chamado o próximo na ordem de classificação. Adispensa será 
deferida somente uma única vez considerando a vigência de 06 meses docontrato de 
prestação de serviço. Uma vez deferida a dispensa, o leiloeiro(a)/contratado,voltaráao 
último lugardaordem declassificados. 
6.5. Para a realização do leilão oficial, será necessária a laudo de avaliação emitido 
porcomissão nomeada pelo prefeito, obedecendo o inciso VIII do §1º do Artigo 4º 
daInstrução Normativa nº 016/2016 do tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 
Pernambuco. 
6.7. Em todos os eventos, o Contratado/leiloeiro(a) deverá dispensar igual tratamento 
atodos os bens disponibilizados para a venda, tanto na divulgação (propaganda), 
como,principalmente, na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente 
dovalor edaliquidezdos mesmos. 
6.8. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas no edital e 
nestecontratodeprestaçãodeserviços,oContratanteregistraráemrelatórioasirregularidades 
porventura encontradas, encaminhando cópia ao Contratado/leiloeiro(a)para imediata 
correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidadesprevistasno 
presente contrato. 
6.9. Quando da definição da alienação dos bens móveis pelo Município, deverá 
serexpedido,pela ComissãoTécnica,laudotécnicoquecomprovea 
obsolescênciaouexaustão, em razão do uso, do bem. Os respectivos lotes que comporão 
o leilão serãodefinidos pelo contratado/leiloeiro(a) soba coordenação do Contratante 
que poderáutilizardesuas experiências parasugeriramelhorestratégiadevenda. 
6.10. NocasodeoleilãonãoobterêxitoaAdministraçãopoderáexigirqueocontratado/leiloeir
o(a) repita no mínimo três vezes o mesmo leilão a fim de efetivar avenda dos bens 
móveis definidos no referido procedimento. Deverá dispor de todos osesforçosafim 
desealcançar avendados bens móveis. 
6.11. O leiloeiro(a) poderá rediscutir com o Contratante, melhor solução e 
estratégiaparaoalcancedosobjetivos,podendoinclusive,sugerirnovaavaliaçãodosbensemfa
cedaexperiência eexpertise demercado. 
6.12. Apósaterceiratentativafrustradadevendadebens,aformaaplicadanoprocedimento de 
leilão poderá ser reavaliada pelo Contratante que poderá, inclusive,definirnovoLeiloeiro 
paraavendadosmesmos,obedecida aordemdeclassificação. 
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6.13. Na hipótese prevista no item anterior, a participação do leiloeiro(a) designado, 
nãopoderáser dispensada, excetuada as hipóteses previstas noedital. 

6.14. Para a realização dos leilões deverão ser observadas as condições e 
exigênciasprevistasnalegislação aplicável e no presentecontrato. 
6.15. AcritériodoContratante,asavaliaçõesdosbensmóveisrealizadaspeloleiloeiro(a)deve
rão serrevistas aqualquertempo. 

 
VII –DOSDIREITOSEOBRIGAÇÕESDASPARTES 

 
7.1. ACONTRATANTE obriga-sea: 

 
7.1.1. Realizar a publicação do Aviso do Edital no PNCP, Portal de Compras Publicas 
edoEditalcompletonositeoficialdaPrefeituraMunicipalde Bom Conselho; 
7.1.2. AssegurarolivreacessodoCONTRATADOeseusprepostos,quandodevidamenteide
ntificados, 
7.1.3. aoslocaisondeestão dispostososbens aseremleiloados; 
7.1.4. Elaborar o Edital de Leilão, com auxílio do CONTRATADO, com as 
regrasconcernentesà regular execução decadaevento; 
7.1.5. Disponibilizar os bens, com a devida documentação e respectivas avaliações 
queseráalienado; 
7.1.6. Fixaro preçomínimo dearrematação, conformealegislaçãovigente; 
7.1.7. Supervisionar,acompanharefiscalizaraprestaçãodeserviçoscontratados; 
7.1.8. Notificar o CONTRATADO por escrito, de qualquer irregularidade encontrada 
naexecuçãodosserviços,fixando-
lheprazoparacorrigirdefeitosouirregularidadesencontradas na execução do serviço 
prestado; e Avaliar as instalações e aparelhamentotécnico-operacionalqueserão 
utilizadas no leilão. 

 
7.2. O(A)Leiloeiro(a)obriga-sea: 

 
7.2.1. ExecutarosserviçosnaformapactuadaedeacordocomostermosecondiçõesdoEdital, 
realizando o leilãodentro dos prazos descritosno contrato; 
7.2.2. AuxiliaraComissãoPermanentedeLicitaçãodoMunicípiodeBom 
Conselhonaelaboração daminuta doEdital do respectivo leilão; 
7.2.3. ForneceràComissãorelatóriocircunstanciadosobrefatosocorridosentreapublicação
doeditalearealizaçãodoleilão(seforocaso)e/ousolicitadopelaComissão; 
7.2.4. Observar na venda dos bens as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
doDecreto n°. 21.981/32 e suas alterações trazidas pelo Decreto Federal nº 22.427/1933 
edemaislegislaçãoaplicável; 
7.2.5. Em todos os eventos, o CONTRATADO deverá dispensar igual tratamento para 
obemdisponibilizadoparaavenda,tantonadivulgação(propaganda),como,principalmente, 
na tarefa de identificar possíveis interessados, independentemente dovalor 
edaliquidezdos mesmos; 
7.2.6. Divulgararealização doleilãodaseguinteforma: 
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a)oCONTRATADOdeveinvestir,asuaexclusivaexpensas,nadivulgação(propaganda) do 
evento para o qual foi contratado, que deverá ser feita através das 
redessociais,malasdiretas,jornal,entreoutrasformas,comofimdeobteromelhorlancedosben
s aserem leiloados; 
7.2.7. FornecereenviaràComissão,ematé05(cinco)diasúteiscontadosdarealização do 
leilão, o dossiê de arrematação dos bens ou de leilão deserto, contendo 
aseguintedocumentação: 
a) AtadeLeilão,após arealizaçãodocertame; 
b) TermodeArrematação, seforo caso; 
c) RecibodaComissãopagapeloarrematante,seforocaso; 
d) TermodeDeclaraçãodeLeilãoDeserto,sefor ocaso. 
7.2.8. RessarciraoCONTRATANTEquaisquerprejuízosqueestevierasofrer,decorrentede 
atos omissiva ou comissivodesuaresponsabilidade; 
7.2.9. Destinareprepararlocalparaopúblicodoleilão,dotando-odetodososequipamentos 
necessários para a realização do evento, bem como disponibilizar 
pessoalparaatendimentoaoscompradoresempotencial,semqualquerónusparaoCONTRAT
ANTE; 
7.2.10. Conduzir o Leilão Público e responsabilizar-se por todos os atos 
administrativosde sua competênciaaté o encerramento,coma devida prestação de contasà 
ComissãodeLicitação; 
7.2.11. Fornecer aos arrematantes vencedores os Termos de Arrematação e os 
recibosdascomissões pagas; 
7.2.12. Pagarostributosfederais,estaduais,municipais,inclusivemultas,seguros,contribuiç
ões e outros encargos decorrentes deste contrato, exceto aqueles tributos 
que,porforçadelegislaçãoespecifica,foremderesponsabilidadedo CONTRATANTE; 
7.2.13. Submeter à Comissão de Licitação, quando for o caso, os recursos 
apresentadospeloslicitantes; 
7.2.14. Informar à Comissãoqualqueranormalidade queverificar na 
execuçãodosserviços; 
7.2.15. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de contratada 
desta,em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em 
cartões 
devisita,anúnciosdiversos,impressosetc.,comexceçãodadivulgaçãodoeventoespecífico; 
7.2.16. Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para o cumprimento 
dopresentecontrato,eresponsabilizar-
se,peranteacontratantedeeventuaisdanosdecorrentesdaquebradosigilodessas 
informações, ou pelo seuuso indevido; 
7.2.17. Não se pronunciar em nome do CONTRATANTE a órgãos de imprensa, 
sobrequaisquer assuntos relativos às atividades deste, bem como sobre os 
procedimentos e/ouexpedientesconfiados; 
7.2.18. PrestarosesclarecimentosqueforemsolicitadospelaComissãocujasreclamaçõesel
a obriga-seaatender prontamente; 
7.2.19. Corrigirimediatamentequalquerfalhaverificadana execuçãodosserviços; 
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7.2.20. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante 
àexecuçãodosserviços,assimcomoaocumprimentodasobrigaçõesprevistasemcontrato; 
7.2.21. Eximir o CONTRATANTE do pagamento da comissão prevista no Art. 24 
doDecretoFederalnº22.427/1933,conforme dispostono§2° 
doArt.42doDecreton˚21.981/1932; Estar ciente e de pleno acordo que a comissão pelos 
serviços prestadosdeverá ser paga única e exclusivamente pelo arrematante do bem no 
leilão, na proporção5% (cinco por cento) do valor da arrematação bem como despesas 
de leilão conformeInstrução Normativa do DNRC no. 113/2010, art. 12, inciso II, alínea 
A e B, não sendodevido pelo CONTRATANTE qualquer pagamento pelos serviços 
realizados, senão osexclusivamenteos previstos naLei 14.133/2021; 
7.2.22. Manter,durantetodaaexecuçãodocontrato,emcompatibilidadecomasobrigações 
por ele assumidas, bem como manter todas as condições exigidas para ahabilitação na 
licitação ou para a qualificação, na contratação direta (Art. 92, XVI, daLeiFederal 
n°14.133/2021). 
7.2.23. O(A)leiloeiro(a)deveraresponsabilizar-
sepelorecebimentodosvaloresarrecadadosno leilão. 

 
VIII-DASDESPESASEENCARGOS 
8.1.ÉderesponsabilidadeexclusivadaContratadaorecolhimentodosencargostrabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato,devendo 
apresentar ao Contratante a comprovação do recolhimento das 
contribuiçõessociaisetrabalhistasatravésdascertidõesnegativasoupositivascomefeitonegat
ivodos seguintes órgãos: Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de 
CertificadodeRegularidadeFiscal(CRF),expedidapelaCaixaEconômicaFederal(www.cai
xa.gov.br)oudodocumentodenominado"SituaçãodeRegularidadedoEmpregador"; 
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa daUnião 
fornecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede dafirma 
interessada (Portaria MF 358, de 05/09/2014, alterada pela Portaria MF 443, 
de17/10/2014 em vigor desde 03/11/2014); Prova de inexistência de débitos 
inadimplidosperante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas(CNDT),expedidapeloTribunalSuperiordoTrabalho(www.tst.jus.br/certidão)
,conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, sob 
penadesuspensão do pagamento, nos moldesdo art. 121, §3º, II, daLei14.133/2021. 

 
IX–DOAGENTEDECONTRATAÇÃOEDA FISCALIZAÇÃODAEXECUÇÃO 
9.1. A fiscalização do presente contrato caberá ao CONTRATANTE, não 
excluindonem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, porqualquerirregularidadeeseráexercidapelos seguintes servidores: 
a) Ficaresponsávelpelafiscalizaçãodaexecuçãodopresentecontrato,o(a)Sr(a).Bartolomeu 
Gomes Araujo, inscrito no CPF n°071.577.984-25, que deverá comunicar aoagentede 
contratação todaequalquer anormalidadenaexecução dos serviços; 
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b) A gestão do contrato será exercida pela autoridade competente, aquem compete as 
atividades de coordenar e administrar o contrato desde o seu início atéconclusão integral 
das obrigações nele assumidas; devendo, promover ações proativas epreventivas de 
modo a observar o cumprimento das regras previstas neste instrumento 
ebuscarosresultadosesperados,bemcomotrazerbenefícioseeconomiaparaaadministração. 
9.2. Havendo o descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato, 
oContratanteregistraráemrelatórioasirregularidadesporventuraencontradas,encaminhand
o cópia ao leiloeiro(a) para a imediata correção das falhas detectadas, 
semprejuízodaaplicação daspenalidades nestecontrato. 
9.3. Aaçãodafiscalizaçãonãoexoneraoleiloeiro(a)decumprirasobrigaçõescontratuaisassu
midas. 
9.4. Previamente ao leilão oficial, o Contratante poderá efetuar vistoria ao local e 
aosequipamentos indicados, a fim de verificar se atendem aos padrões exigidos neste 
Editalpararealização doevento. 

 
X -DAVIGÊNCIA 
10.1. O contrato a ser firmado vigerá até 31/12/2024, podendo 
serprorrogadoporiguaisesucessivosperíodos,paraatenderaosinteressesdaAdministraçãoP
ública,mediantetermoaditivo,comasdevidasjustificativas,observando-seo disposto naLei 
14.133/2021. 

 
XI -DA VINCULAÇÃO DOCONTRATO 
11.1. A presente avença se acha vinculada, para todos efeitos legais, ao 
ChamamentoPúblico n.º 003/2024Processo n.º 021/2024, nos termos do art. 79, 
caputc/cart. 31, §1º, da Lei 14.133/2021. 

 
XII –DASSANÇÕES 
12.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO 
àmulta de mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, que 
seráaplicada após o regular processo administrativo; 
12.2. A multa a que se alude o item anterior não impede que a Administração 
rescindaunilateralmenteocontrato eapliqueas outrassanções previstasnaLei 14.133/2021. 
12.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida 
aprévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 156, da 
Lei14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento), até o 20º (vigésimo) dia, aplicada 
sobreovalordaavaliaçãodosbensmóveisobjetodoleilão,pelainexecuçãoparcialdoobjeto, 
configurada pelo descumprimento de quaisquer dos termos, prazos e 
condiçõesprevistasneste instrumento; 
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c) multa de 5% (cinco por cento), aplicada sobre o valor da avaliação dos bens 
móveisobjetodoleilão,pelainexecuçãototaldoobjetocomaconsequenterescisãodocontratua
l,acritério doContratante 
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
aAdministração,pelo prazo de03 (três)anos. 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Públicapeloprazo máximo disposto no §5º, do art. 156,da Lei 14.133/2021. 
12.4. As sanções previstas nos subitens “a”, “d” e “e” do item anterior, poderão 
seraplicadascumulativamentecomsançãodemultainsertanasalíneas“b”ou“c”,facultada a 
defesa prévia do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir dasuaintimação 
(art. 157, daLei 14.133/2021). 
12.5. Caso o valor da multa aplicada ultrapasse o valor eventualmente devido 
pelaAdministraçãoPúblicaaoContratado,alémdaperdadovalor,adiferençaserádescontadad
agarantiaprestadaou mediante interpelação judicialdocontratado; 
12.6. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor 
devidoserá cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município 
deBom Conselhoecobrado judicialmente; 
12.7. Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se o direito de reter o valor 
contraqualquercréditogeradopelaCONTRATADA,independentementedenotificaçãojudi
cialou extrajudicial. 

 
XIII -DOSMEIOSALTERNATIVOSDERESOLUÇÃODECONTROVÉRSIAS 
13.1. As partes poderão valer-se dos meios alternativos de prevenção e resolução 

decontrovérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de 
disputaseaarbitragem,parasoluçãodeconflitosrelacionadosadireitospatrimoniaisdisponíve
is,restabelecimentodoequilíbrioeconômico-financeiro,bemcomoaoinadimplemento de 
obrigações contratuais por quaisquer das partes e , ainda, questõesrelativas ao cálculo de 
indenizações, nos termos do art. 151, caput e parágrafo único, daLei14.133/2021. 

 
XIV–DAEXTINÇÃODOCONTRATO 
Nostermosdo art.138, daLei14.133/2021,o contratoserá extinto: 

13.1. PoratounilateraleescritodaAdministração,excetoseodescumprimentodecorrer 
desuaprópriaconduta; 
13.2. Amigavelmente,poracordoentreaspartes,conciliação,mediaçãoouporintermédio 
do comitê de resolução de disputa, observando-se o melhor interesse 
daAdministraçãoPública; 
13.3. Pordeterminaçãoarbitral,decorrentedecláusulacompromissóriaoucompromissoarb
itral ou,anda, pordecisão judicial; 
13.4. Será assegurado ao CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa, nos 
casosdeextinção docontrato previstos nositens desta cláusula. 
13.5. 13.5. 
XV -DOS CASOS OMISSOS 

15.1. O presente contrato reger-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 
direitopúblico, e a eles serãoaplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral 
doscontratos e as disposições de direito privado, conforme estatuído no art. 89, da 
Lei14.133/2021. 
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XVI -DAPUBLICAÇÃO 
16.1. A publicação do presente contrato na imprensa oficial será de responsabilidade 
doMunicípiodeBom Conselho. 

 
XVII –DISPOSIÇÕESFINAIS 
17.1. A tolerância do Município de Bom Conselho, com qualquer atraso 
ouinadimplência por parte do leiloeiro(a) não importará de forma alguma em alteração 
ounovaçãodocontrato; 
17.2. A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados neste 
contrato,ounaleiemgeral,nãoimplicaemnovação,nãodevendoserinterpretadacomodesistên
ciade açõesfuturas; 
17.3. Adescriçãodosserviçosaseremprestadosnãoéexaustiva,devendoserexecutadastodas
equaisqueroutrasatividadesrelacionadasaoobjetodocontrato,quesemostrem necessárias 
ao alcancedo queépor eleobjetivado; 
17.4. Na hipótese de suspensão, revogação, anulação do leilão ou desistência de 
comprado bem pelo arrematante, a Contratada não fará jus a nenhum tipo de 
ressarcimento peloContratante. 

 
XVIII –DOFORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Bom Conselho - PE, para dirimir as omissõesou 
eventuais litígios oriundos do presente contrato, com renúncia expressa a 
qualqueroutro,pormais privilegiado queseja. 
18.2. E, assim, por estarem concordes com todos os termos deste instrumento, as 
partesoassinamem03(três)vias,deigualteoreforma. 
 
 
 
 
 

Bom Conselho - PE,01de novembro de2024. 

 
 
 
 

________________________________________ 
JOÃO LUCAS DA SILVA CAVALCANTE 

CONTRATANTE 
 
 
 

________________________________________ 
LUCIANO RESENDE RODRIGUES 

CPF 495.855.174-34 
 (LANCE CERTO LEILÕES) 

CONTRATADO(A) 
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